
 
  
 

 

Oficina de Nivelamento 02 

Data: 02/07/2026 

Horário: 14h00 – 17h00 

Participantes: Representantes da URBTEC™, representantes da Prefeitura Municipal e 

Sociedade Civil.   

Local: Colégio Municipal Estephânia de Carvalho - Avenida Bispo Dom João da Mata, nº 

466 – Laranjal 

Pauta: Oficina de Nivelamento da Revisão do Plano Diretor Participativo de São Gonçalo. 

 

Memória 

A Oficina de Nivelamento 02 integrou a Etapa 02 da Revisão do Plano Diretor 

Participativo de São Gonçalo, correspondente à Leitura da Realidade Municipal. A atividade 

teve caráter introdutório, formativo e mobilizador, com o objetivo de apresentar aos 

participantes os conceitos fundamentais relacionados ao Plano Diretor, esclarecer o escopo 

da revisão em andamento e preparar a sociedade civil, os conselheiros e os representantes 

do Poder Público para as etapas subsequentes de diagnóstico, oficinas locais e oficinas 

temáticas. 

A abertura do evento foi realizada pela Secretária Municipal de Gestão Integrada e 

Projetos Especiais, Rafaela Santana, que contextualizou a importância da oficina no 

processo de revisão do Plano Diretor e destacou sua função de alinhar expectativas, 

apresentar as etapas do trabalho e qualificar a participação social. Em sua fala inicial, a 

secretária reforçou que as contribuições da população são fundamentais para a construção 

do Plano, mas que o processo é organizado por etapas, de modo que cada sugestão, 

demanda ou apontamento deve ser considerado no momento adequado da elaboração 

técnica e participativa. 

 

Funcionamento da oficina  

Na sequência, Douglas Viero, gerente do projeto pela URBTEC™, deu início à parte 

técnica da oficina. Em sua fala, apresentou a equipe da consultoria responsável pelo 

desenvolvimento dos trabalhos e explicou que a atividade constituía um dos primeiros 



 
  
 

 

momentos de mobilização social da etapa de diagnóstico. Reforçou-se que a Oficina de 

Nivelamento tinha como finalidade promover uma capacitação inicial, permitindo que os 

participantes compreendessem melhor o que é o Plano Diretor, quais temas ele pode 

orientar, quais são seus limites institucionais e de que forma a população poderá contribuir 

de maneira mais qualificada nas próximas etapas do processo. 

 

Conteúdo do material apresentado 

Durante essa contextualização inicial, foi apresentado o escopo geral da Revisão do 

Plano Diretor Participativo de São Gonçalo, estruturado em quatro grandes etapas. A 

primeira etapa correspondeu à organização do Plano de Trabalho e do Plano de 

Mobilização Social, incluindo a definição da metodologia, dos canais de participação e das 

estratégias de comunicação. A segunda etapa, em desenvolvimento no momento da 

oficina, corresponde à Leitura da Realidade Municipal, voltada à construção do diagnóstico 

técnico e participativo. A terceira etapa será dedicada à elaboração das propostas, 

diretrizes e minutas dos projetos de lei. Por fim, a quarta etapa tratará dos instrumentos de 

gestão, monitoramento e avaliação do Plano Diretor. 

Após a abertura e a contextualização do processo, a Coordenadora Geral pela 

URBTEC™, Izabel Borges, conduziu a apresentação técnica da oficina. A exposição teve 

como objetivo explicar conceitos básicos relacionados ao planejamento urbano, ao Estatuto 

da Cidade e ao Plano Diretor, utilizando linguagem acessível e exemplos práticos do 

cotidiano urbano. Foi destacado que o planejamento urbano orienta o desenvolvimento da 

cidade, ajudando a definir onde é possível crescer, quais áreas devem ser preservadas, 

quais territórios precisam ser qualificados e quais regras devem orientar a ocupação do 

solo. 

A apresentação também abordou a obrigatoriedade legal de revisão periódica do 

Plano Diretor, conforme os marcos da política urbana nacional, e explicou que o Estatuto 

da Cidade constitui a principal base conceitual dos planos diretores no Brasil. Nesse 

sentido, foram apresentados conceitos como direito à cidade, função social da cidade, 

função social da propriedade e gestão democrática, ressaltando que o Plano Diretor não 

deve ser entendido apenas como uma lei de construção, mas como um instrumento 

estratégico para orientar o desenvolvimento territorial, a preservação ambiental, a 

qualificação urbana, a mobilidade, a habitação e a gestão do território. 



 
  
 

 

Outro ponto central da apresentação foi a diferenciação entre aquilo que o Plano 

Diretor pode tratar e aquilo que ele não resolve sozinho. Foi explicado que o Plano Diretor 

define diretrizes gerais, instrumentos urbanísticos, parâmetros estruturantes e prioridades 

para o desenvolvimento urbano, mas sua efetivação depende de planos setoriais, leis 

complementares, projetos específicos, orçamento, fiscalização, gestão cotidiana e 

articulação entre diferentes órgãos públicos. Essa diferenciação foi apresentada a partir de 

temas como uso e ocupação do solo, mobilidade urbana, meio ambiente, habitação de 

interesse social, desenvolvimento social e desenvolvimento econômico. 

Ao longo da exposição, foram utilizados exemplos de São Gonçalo para aproximar 

os conceitos da realidade municipal. Foram mencionadas questões como a relação entre 

áreas urbanas e áreas com características rurais, a presença de áreas ambientalmente 

sensíveis, os desafios de mobilidade, a importância do zoneamento, os conflitos entre 

diferentes usos do solo e a necessidade de compatibilizar crescimento urbano, 

infraestrutura, preservação ambiental e inclusão social. Também foram apresentados 

instrumentos urbanísticos que podem compor o Plano Diretor e suas leis correlatas, como 

zoneamento, parâmetros de uso e ocupação, instrumentos de indução do cumprimento da 

função social da propriedade e mecanismos de controle dos impactos urbanos. 

Após a apresentação técnica, Douglas Viero explicou o funcionamento da atividade 

participativa. A dinâmica consistiu na divisão dos participantes em dois grupos, com o 

objetivo de discutir e representar em mapa os principais problemas, potencialidades, 

conflitos e demais questões relevantes sobre o território de São Gonçalo. Para orientar o 

debate, foram apresentadas perguntas norteadoras gerais, estimulando os participantes a 

indicarem áreas de conflito, locais com potencial de desenvolvimento, problemas 

recorrentes, necessidades de qualificação urbana e elementos que deveriam ser 

considerados na etapa de diagnóstico. 

Foi destinado um tempo aproximado de 40 minutos para o trabalho em grupo. 

Durante esse período, os participantes puderam dialogar entre si, registrar apontamentos 

nos mapas e organizar uma síntese dos principais temas debatidos. Em seguida, um 

representante de cada grupo apresentou, em plenária, os resultados da discussão, 

destacando os principais pontos levantados em relação aos conflitos territoriais, às 

potencialidades urbanas, ambientais, econômicas e sociais, às dificuldades de mobilidade, 

aos problemas de infraestrutura e às oportunidades de qualificação do município. 



 
  
 

 

Síntese das contribuições apresentadas pelos grupos 

As contribuições apresentadas pelos grupos constituíram o principal resultado 

participativo da Oficina de Nivelamento 02. Os apontamentos trouxeram leituras territoriais 

sobre conflitos, potencialidades, problemas estruturais e oportunidades de 

desenvolvimento para São Gonçalo, articulando temas como uso e ocupação do solo, 

mobilidade, meio ambiente, habitação, desenvolvimento econômico, segurança alimentar, 

áreas de risco, patrimônio, turismo, centralidades urbanas e infraestrutura. 

O Grupo 01 iniciou sua apresentação destacando a existência de conflitos entre 

investimentos de infraestrutura, atividades econômicas e áreas ambientalmente sensíveis. 

Foi mencionado que determinadas áreas vinculadas à logística e à dinâmica de grandes 

empreendimentos regionais, associadas ao eixo da COMPERJ, incidem sobre territórios 

com fragilidades ambientais e baixo desenvolvimento socioeconômico. Essa leitura 

apontou para a necessidade de compatibilizar desenvolvimento econômico, proteção 

ambiental e qualificação social, evitando que grandes investimentos produzam impactos 

desiguais sobre áreas vulneráveis. 

Ainda no campo das potencialidades ambientais e culturais, o grupo destacou Itaoca 

como território com relevante potencial para o turismo socioambiental, associado à 

presença de sítios históricos, arqueológicos, áreas ambientalmente sensíveis e paisagens 

vinculadas à Baía de Guanabara. O território foi compreendido não apenas como área de 

restrição ou fragilidade, mas também como espaço de oportunidade para a construção de 

alternativas de desenvolvimento baseadas na valorização ambiental, cultural e comunitária. 

Também foi destacada a região da Ipuca e sua relação com Jardim Catarina, 

especialmente diante de obras recentes ou em andamento de pavimentação e 

infraestrutura. Os participantes apontaram a necessidade de equilibrar obras de 

urbanização com estratégias de qualificação ambiental, sugerindo a criação ou 

fortalecimento de corredores verdes. Essa contribuição foi relacionada também às obras da 

Estação de Tratamento de Esgoto Luiz Caçador, cuja retomada foi mencionada como 

oportunidade para integrar infraestrutura sanitária, drenagem, arborização e recomposição 

ambiental, evitando que a urbanização se limite à impermeabilização e à ampliação de 

superfícies de concreto. 

No campo do desenvolvimento econômico e da segurança alimentar, o Grupo 01 

identificou potenciais polos gastronômicos na Trindade e na Avenida Maricá. Essas áreas 



 
  
 

 

foram associadas à presença de comércio, circulação de pessoas e possibilidade de 

fortalecimento de atividades locais. Para além da gastronomia convencional, o grupo 

também propôs que o Plano reconheça e estimule polos de segurança alimentar, 

considerando a pesca, a agricultura familiar e as formas locais de produção e 

abastecimento. 

Nesse sentido, foi destacado o papel do Gradim como importante porto pesqueiro da 

Baía de Guanabara, com potencial para fortalecer cadeias produtivas ligadas à pesca, ao 

abastecimento local e à valorização da identidade costeira do município. Também foram 

mencionadas áreas com características rurais ou de transição urbano-rural, como Itaoca e 

Santa Isabel, entendidas como territórios que podem contribuir para a produção de 

alimentos, a agricultura familiar e a segurança alimentar. Os participantes observaram que, 

embora o município seja formalmente tratado como urbano, existem porções do território 

que preservam características rurais relevantes, o que exige instrumentos capazes de 

compatibilizar a condição urbana com a proteção e o estímulo a usos produtivos de baixa 

intensidade e maior sustentabilidade. 

O grupo também apontou a possibilidade de criação ou fortalecimento de um polo 

de desenvolvimento industrial em Guaxindiba, considerando a existência de indústrias 

implantadas, grandes terrenos e galpões. Essa contribuição foi associada à necessidade 

de retenção de empregos e oportunidades econômicas no próprio município, reduzindo a 

dependência de deslocamentos para outras cidades. A leitura apresentada indicou que São 

Gonçalo possui áreas com potencial produtivo que poderiam ser melhor aproveitadas por 

meio de diretrizes urbanísticas, infraestrutura adequada e estratégias de desenvolvimento 

econômico. 

Outra potencialidade econômica indicada pelo Grupo 01 foi a implantação de rede 

hoteleira no município. A sugestão partiu da leitura de que São Gonçalo está situado em 

posição estratégica, articulando o Rio de Janeiro, Niterói e Itaboraí, além de estar próximo 

a atividades industriais, offshore, estaleiros e setores vinculados à construção civil. Foi 

observado que trabalhadores e profissionais que atuam nessas atividades frequentemente 

realizam deslocamentos diários ou se hospedam em outros municípios, especialmente 

Niterói, em razão da baixa oferta hoteleira em São Gonçalo. Nessa perspectiva, áreas como 

Boa Vista e trechos com vista para a Baía foram apontadas como potenciais para a 

instalação de equipamentos hoteleiros voltados tanto a trabalhadores quanto ao turismo. 



 
  
 

 

O transporte hidroviário também foi apresentado como potencial estratégico. O Grupo 01 

indicou o Gradim como área portuária relevante, com possibilidade de conexão de São 

Gonçalo à Praça XV, a Ilha de Paquetá e a roteiros de turismo ambiental em direção à APA 

de Guapimirim, passando por áreas como Praia das Pedrinhas e a orla de Itaoca. Essa 

contribuição foi associada à possibilidade de reduzir a pressão sobre a BR, diversificar os 

modos de transporte, ampliar conexões metropolitanas e integrar mobilidade, turismo, meio 

ambiente e desenvolvimento local. 

No tema da mobilidade, o grupo discutiu a necessidade de novos corredores e 

conexões internas capazes de reduzir a dependência dos deslocamentos externos e 

fortalecer São Gonçalo como centralidade própria. Foi defendida a criação de alternativas 

de circulação que conectem diferentes partes do município, especialmente áreas que hoje 

dependem de múltiplos deslocamentos ou de trajetos indiretos para acessar Neves, o 

Centro ou outros polos de serviços. A ideia de corredores foi associada não apenas ao 

deslocamento, mas também à geração de emprego, renda e atividades econômicas no 

entorno dos modais, a exemplo de experiências em outros territórios metropolitanos onde 

transporte, comércio e serviços se articulam. 

Também foi destacada a necessidade de ampliar a presença de escolas e 

universidades públicas em São Gonçalo. Segundo a contribuição apresentada, parte 

expressiva da população acadêmica precisa se deslocar para fora do município para 

estudar, o que reforça a dependência metropolitana, amplia os custos de deslocamento e 

reduz a permanência de jovens qualificados no território. A ausência ou insuficiência de 

equipamentos educacionais de maior porte foi associada a áreas de baixo investimento 

socioeconômico, onde a vulnerabilidade social pode ampliar a exposição da população a 

atividades ilegais e reduzir oportunidades de inclusão. 

No campo ambiental, o Grupo 01 apontou São Gonçalo como município marcado 

por ilhas de calor, baixa permeabilidade do solo e recorrência de enchentes. A 

impermeabilização dos quintais e a escassez de áreas verdes foram associadas ao 

agravamento dos problemas de drenagem e conforto térmico. Como encaminhamento 

conceitual, foi defendida a necessidade de diretrizes e instrumentos que desestimulem a 

impermeabilização excessiva, ampliem a educação ambiental e promovam corredores 

verdes capazes de conectar áreas vegetadas e qualificar o ambiente urbano. 



 
  
 

 

A discussão do Grupo 01 também incorporou o tema da alimentação saudável, 

relacionando segurança alimentar, educação alimentar e ordenamento territorial. Foi 

mencionado o conceito de “pântano alimentar”, caracterizado por áreas onde há oferta de 

alimentos, mas com predominância de opções pouco saudáveis e de baixa qualidade 

nutricional. A contribuição indicou a importância de incentivar feiras, circuitos de 

alimentação saudável, produção local, agricultura familiar, pesca e empreendimentos 

alimentares comunitários, de forma a relacionar desenvolvimento econômico, saúde, 

segurança alimentar e inclusão social. 

O Grupo 02 organizou sua apresentação a partir da identificação de potencialidades, 

conflitos e problemas em diferentes áreas do município. Entre os pontos positivos, foram 

destacados bairros como Mangueira, Patronato, Paraíso e Porto da Madama, 

caracterizados pelos participantes como áreas residenciais de boa qualidade, caminháveis, 

com facilidade de transporte e percepção de maior segurança em comparação com outras 

porções da cidade. Essa leitura indicou que, mesmo em um município marcado por 

desigualdades e conflitos, há áreas com atributos urbanos positivos que podem servir de 

referência para políticas de qualificação territorial. 

O Parque RJ foi apontado como área relevante de lazer, convivência e múltiplos 

usos. O grupo destacou sua importância como espaço público de encontro e sociabilidade, 

reforçando a necessidade de valorização de áreas livres e equipamentos de lazer no 

município. Da mesma forma, Vila Laje foi mencionada como área residencial com atributos 

positivos, especialmente pela caminhabilidade, segurança relativa e facilidade de 

transporte. 

A região do Centro e de Zé Garoto foi identificada como área com boa oferta de 

serviços, lazer, transporte e condições de caminhabilidade, além de apresentar potencial 

como eixo de desenvolvimento urbano. A leitura do grupo reforçou a importância das 

centralidades tradicionais de São Gonçalo e a necessidade de qualificar esses espaços, 

considerando sua relevância para o acesso a empregos, comércio, serviços e 

equipamentos públicos. 

A Trindade também foi destacada como bairro de forte movimento, presença 

comercial, boas residências e praça reconhecida pela população. O grupo apontou que 

essa centralidade local possui atributos urbanos que podem ser fortalecidos, especialmente 

em relação ao comércio, à convivência e à qualificação dos espaços públicos. Em sentido 



 
  
 

 

semelhante, o eixo formado pela Avenida Roberto Marinho e Avenida Maricá foi apontado 

como área com boa mobilidade, potencial para condomínios, comércio, serviços e 

realização de eventos, feiras e shows, especialmente pela presença de áreas livres e 

grandes terrenos, como nas proximidades do Parque das Águas. 

No campo do patrimônio e do turismo, o Grupo 02 destacou a Fazenda do Colubandê 

como patrimônio municipal com grande potencial para lazer, esporte, turismo e valorização 

cultural. A área foi compreendida como ativo territorial relevante, que poderia ser mais bem 

integrado às estratégias de desenvolvimento urbano e cultural. Também foi mencionada a 

Praia das Pedrinhas, na orla municipal, destacada pelo potencial de lazer e turismo, pela 

paisagem e por sua relevância como polo gastronômico. 

O eixo da Rua Doutor March, que conecta Niterói ao Centro de São Gonçalo por 

Santa Catarina, foi apontado como potencial eixo de desenvolvimento, com força comercial 

e capacidade de atração de empregos. A contribuição evidencia a importância de eixos de 

conexão metropolitana e intermunicipal para a estruturação econômica e territorial de São 

Gonçalo, especialmente quando articulados a centralidades, serviços e mobilidade. 

O Largo da Ideia foi mencionado como área com características diferenciadas no 

contexto municipal, descrita pelos participantes como espaço mais pacato, com atmosfera 

de cidade de interior, presença de casas antigas, muros baixos e áreas verdes. Embora 

tenha sido observado que algumas edificações se encontram em mau estado de 

conservação, o grupo reconheceu o potencial desse território para políticas de valorização 

da paisagem urbana, preservação de ambiências e qualificação de espaços com identidade 

local. 

As áreas de proteção ambiental foram destacadas pelo Grupo 02 como potenciais 

para reflorestamento, melhoria climática, preservação da biodiversidade e fortalecimento 

da qualidade ambiental do município. Foi mencionada a importância das APAs como oásis 

de biodiversidade e, em alguns casos, como áreas de berçário marinho, com relevância 

para os ecossistemas costeiros e para a qualidade ambiental da Baía de Guanabara. Essa 

contribuição dialoga com a necessidade de integrar a política urbana à preservação 

ambiental e à adaptação climática. 

O bairro Pacheco foi citado como exemplo de melhoria recente, com avanços na 

pavimentação de ruas e na qualidade de vida. O grupo indicou que esses processos de 

qualificação urbana devem ser reconhecidos e avaliados, tanto para compreender 



 
  
 

 

transformações recentes quanto para identificar demandas remanescentes. Também foram 

apontadas áreas como Coelho e Colubandê, próximas à RJ-104, com potencial comercial 

associado à presença da CEASA e do polo automotivo. Mutondo e a Feira de Neves 

também foram citados como áreas com potencial de comércio e lazer, incluindo a Rua dos 

Bares. 

Em relação aos conflitos, o Grupo 02 indicou áreas como Neves, Alcântara e Centro 

como pontos de sobreposição de usos, fluxos, trânsito intenso e dinâmicas hídricas 

complexas. Esses territórios foram caracterizados como centralidades importantes, mas 

também como áreas sujeitas a conflitos de circulação, usos urbanos, cheias e intensa 

pressão sobre a infraestrutura. A contribuição indica a necessidade de que o diagnóstico 

avalie essas centralidades não apenas por sua oferta de serviços, mas também por seus 

problemas de funcionamento urbano, drenagem, mobilidade e organização dos espaços 

públicos. 

Entre os problemas ambientais e urbanos, o grupo destacou áreas sujeitas a 

alagamentos e enchentes, como Neves, Vila Laje, Boaçu e Ipuca. Esses territórios foram 

associados à vulnerabilidade da população, à recorrência de eventos de cheia e à dimensão 

do racismo climático e ambiental, uma vez que os impactos recaem de forma mais intensa 

sobre populações e áreas mais vulneráveis. Essa contribuição reforça a necessidade de 

articular drenagem urbana, habitação, regularização fundiária, infraestrutura e justiça 

climática no diagnóstico do Plano Diretor. 

O Grupo 02 também apontou áreas dominadas por grupos armados, com presença 

de barricadas, operações policiais, privação de liberdades e restrição do direito de ir e vir. 

Segundo a leitura apresentada, tais condições reduzem a qualidade de vida, dificultam a 

circulação, limitam o acesso a serviços, comprometem a oferta de lazer e impedem que 

determinadas áreas realizem seu potencial urbano e social. Embora o Plano Diretor não 

resolva diretamente a segurança pública, o registro dessas condições foi considerado 

relevante para a leitura territorial, sobretudo por seus efeitos sobre mobilidade, acesso a 

equipamentos, atuação do poder público e implementação de políticas urbanas. 

O bairro Laranjal foi citado como exemplo de dificuldade de caminhabilidade e 

acessibilidade. A contribuição partiu de uma experiência local, mas foi reconhecida pelo 

grupo como uma condição que se repete em diversos bairros de São Gonçalo. Foram 

mencionados problemas como falta de padronização de calçadas, ausência de 



 
  
 

 

acessibilidade universal, insuficiência de arborização viária e baixa qualidade da 

pavimentação. O grupo observou que há diferenças significativas entre áreas próximas ao 

eixo da BR/RJ e áreas próximas ao antigo eixo ferroviário, indicando desigualdades na 

qualidade das ruas, calçadas e infraestrutura. 

Nesse contexto, foi destacado que a implantação do MUVI trouxe melhorias à 

acessibilidade, à drenagem e à qualidade urbana em determinados trechos do antigo eixo 

ferroviário e em vias do entorno. O grupo observou que tais intervenções contribuíram para 

mitigar episódios de alagamento e melhorar a circulação local, ainda que os benefícios não 

se distribuam de forma homogênea por todo o município. A comparação entre áreas com 

intervenção recente e áreas ainda carentes de infraestrutura foi apontada como elemento 

relevante para o diagnóstico territorial. 

O Grupo 02 também identificou áreas com potencial de reativação ou fortalecimento 

industrial, especialmente ao longo da BR, onde existem galpões, terrenos e antigas áreas 

produtivas atualmente subutilizadas ou abandonadas. Esses espaços foram interpretados 

como perda de potencial econômico e de postos de trabalho, mas também como 

oportunidade para estratégias de reconversão produtiva, requalificação urbana e estímulo 

ao desenvolvimento econômico local. A presença de galpões fechados, antigas indústrias 

e áreas sem uso foi relacionada à necessidade de diretrizes para aproveitamento de vazios 

e ativos urbanos já servidos por infraestrutura ou localizados em eixos estratégicos. 

Por fim, o Grupo 02 apontou a situação dos rios do município como problema 

relevante. Foram mencionadas a baixa qualidade das águas, a ocupação das margens, o 

assoreamento e os efeitos ambientais e sociais decorrentes desses processos. Também 

foi citada a existência de Estação de Tratamento de Esgoto construída próxima ao Jardim 

Catarina/Jardim Alcântara, mas ainda sem funcionamento pleno ou sem rede capaz de 

interligar a coleta à estrutura existente. A contribuição reforça a importância de que o 

diagnóstico articule saneamento, drenagem, uso do solo, habitação e recuperação 

ambiental. 

De forma geral, as contribuições dos dois grupos apontam como potencialidades as 

centralidades consolidadas, eixos comerciais, patrimônio cultural, orla, pesca, agricultura 

familiar, áreas ambientais, turismo e áreas industriais subutilizadas. Os conflitos e 

problemas, por sua vez, envolveram alagamentos, baixa permeabilidade, ilhas de calor, 

ausência de arborização, precariedade de calçadas, desigualdade territorial na 



 
  
 

 

infraestrutura, áreas dominadas por grupos armados, baixa oferta de equipamentos 

educacionais, fragilidade dos rios, saneamento incompleto e dificuldade de articular 

desenvolvimento econômico com proteção ambiental e inclusão social. 

Esses apontamentos serão incorporados como insumos da Leitura Comunitária e 

contribuirão para a qualificação da Leitura Técnica e da Leitura Síntese da Realidade 

Municipal. Por se tratarem de registros espacializados e debatidos coletivamente, os mapas 

e relatos produzidos na oficina permitem aprofundar a compreensão sobre a distribuição 

territorial dos problemas e potencialidades, subsidiando as próximas oficinas locais e 

temáticas, bem como as etapas posteriores de formulação de propostas. 

 

Finalização 

Ao final das apresentações dos grupos, os materiais produzidos foram recolhidos 

pela equipe técnica, para posterior sistematização e incorporação ao conjunto de insumos 

participativos da etapa de diagnóstico. Douglas Viero apresentou, ainda, os formulários 

digitais disponibilizados aos participantes: um formulário de avaliação do evento e 

sugestões de melhorias; e outro voltado ao mapeamento de lideranças de bairro, canais de 

comunicação, locais estratégicos de divulgação e espaços adequados para a realização 

das próximas atividades participativas. 

Por fim, foi informado que o site oficial da Revisão do Plano Diretor Participativo de 

São Gonçalo já se encontra disponível, constituindo o principal canal público de 

acompanhamento do processo. Foi destacado que, por meio desse espaço, a população 

poderá acessar informações sobre as etapas do Plano, consultar materiais técnicos, 

acompanhar a agenda de eventos e obter orientações sobre as formas de participação ao 

longo da revisão. 

 

Participantes 

Quadro 1: Participantes da Oficina – 02/07/2026 

Nome Instituição 

Douglas Viero Urbtec 

Marlene de Souza Ass. Benef. Amparo a Vida 

Luiz Claudio Barcellos Junior Pastoral da Criança 

Lorena Gomes SEMMATRAN 

Fabia Rodrigues Santos SEMMATRAN 

Ligia Vianna SEMGIPE 

Matheus de Souza SEOP/POSTURAS 

Rebeca Machado de Oliveira SEMGIPE/PMSG 



 
  
 

 

Nome Instituição 

Giacomo Luiz Santos SEMGIPE/PMSG 

Guilherme Duarte SEMGIPE/PMSG 

Thiago Tavares SINTOCOM - SG 

Anderson de Moura SINTOCOM - SG 

Shana Motta Defesa Civil - SG 

Marcela de Freitas Defesa Civil - SG 

Roberta de Oliveira SEMGIPE 

Isabel Borges Urbtec 

Yasmin Machado SEMGIPE 

Fonte: URBTEC™, 2026. 

 

Anexos 

Figura 1: Contribuições grupo 1 – 02/07/2026 

 



 
  
 

 

 
 

Fonte: URBTEC™, 2026. 
 

 



 
  
 

 

Figura 2: Contribuições grupo 2 - 02/07/2026 

 

 
Fonte: URBTEC™, 2026. 



 
  
 

 

Figura 3: Ficha de Apoio à Mobilização Social - 02/07/2026 

 

Fonte: URBTEC™, 2026. 
 



 
  
 

 

Figura 4: Lista de Presença – 02/07/2026 

 
Fonte: URBTEC™, 2026. 

 
 

Figura 5: Registros fotográficos – 02/07/2026 

    

 

    

 
 



 
  
 

 

     

 

 

Fonte: URBTEC™, 2026. 
 
 

Figura 6: Apresentação Utilizada na Oficina de Nivelamento 02 – 02/07/2026 

 

 



 
  
 

 

 

 

 

 



 
  
 

 

 

 

 



 
  
 

 

 

 

 

 



 
  
 

 

 

 

 

 



 
  
 

 

 

 

 

 



 
  
 

 

 

 

 

 



 
  
 

 

 

 

 

 



 
  
 

 

 

 

 

 



 
  
 

 

 

Fonte: URBTEC™, 2026. 

 


